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Aos..................................................... nas suas instalações sitas na Av. Fontes Pereira de Melo nº 11 - 9° Esq, em 

Lisboa, reuniu, sob a presidência do Árbitro, Dr. ........................., assessorado por ..................... o Tribunal 

Arbitral CIMPAS, com vista à resolução do litígio emergente de sinistro com as seguintes partes: 

RECLAMANTE 

• ..............................

RECLAMADA 

• ...................- Companhia de Seguros, S.A., devidamente identificadas nos autos.

Aberta a audiência, verificou-se estarem presentes: 

- O Mandatário da Reclamante - Dr. .................................

- A Mandatária da Reclamada - Dr" ...........................

- As testemunhas apresentadas pelas Partes: ............. e ..............................................., melhor

identificadas nos autos e todos via Zoom. 

Finda a produção de prova foram dados como provados os seguintes factos: 

1. A Reclamada celebrou um contrato de seguro com a ...................................., titulado pela Apólice 

n.0 .......................... e mediante o qual foi transferida a responsabilidade civil desta última por acidentes 

pessoais ocorridos em viagem.

2. A Reclamante contratou a ........................................ uma viagem à Namíbia e Botswana com início 

a ...../......./............ e regresso em ........../........./.............

3. Por força da existência do contrato de seguro acima identificado, a Reclamante subscreveu a proposta

de adesão ao referido contrato, aderindo assim ao seguro de acidentes pessoais em viagem

4. A Reclamantes iniciou a referida viagem a ....../....../...........

5. No dia ......./........../............ a Reclamante foi contactada pela testemunha .............................. uma vez 

quera necessário interromper a viagem e regressar de imediato a Portugal devido à pandemia do 

Covid 19,

o que veio a acontecer.

6. A Reclamante despendeu a quantia de €.................. nos voos de regresso antecipado devido à 

pandemia do Covid 19.

7. A Reclamante limitou-se a aderir ao texto contratual que lhe foi apresentado e que já estava

padronizado.

8. O seguro foi vendido pela ....................... na convicção de que situações semelhantes à descrita no 
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Nada mais se apurou de relevante quanto à decisão a tomar. 

Do Direito: 
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O Tribunal é competente. As partes têm personalidade e capacidade judiciária, assim como são legítimas. 

Não há outras exceções, nulidades, ou questões a decidir. O Tribunal arbitral fundou a sua convicção 

quanto aos factos dados como provados na prova documental junta aos autos, nas declarações de parte e 

das testemunhas apresentadas. 

Não restam dúvidas de que o motivo de interrupção da viagem da Reclamante se qualifica como um motivo 

de força maior, na medida, em que se deveu a ter sido declarada uma pandemia a nível mundial e de 

Portugal, como muitos outros países, ter entrado em Estado de Emergência e ter sido ordenado um 

confinamento geral. Dito por outras palavras, a Reclamante foi forçada a interromper a sua viagem e 

regressar a Portugal. 

No entanto, os contratos de seguro regem-se pelas cláusulas neles inseridas e aceites por ambas as partes 

e, supletivamente, pelo disposto na lei (art.ºs 1 ° e 11° do DL 72/2008, de 16 de Abril). Acresce ainda que o 

contrato de seguro celebrado entre a Reclamada e a Reclamante se configura como um contrato tipo tal 

como definido no DL 446/85 (DCCG) uma vez que o clausulado contratual não foi negociado entre as partes 

pelo que está igualmente sujeito às regras e normas constantes daquele diploma legal. 

Uma das coberturas contratadas pela Reclamante foi a de "Cancelamento Antecipado ou Redução da 

Viagem (inclui voo de regresso antecipado)" tal como se pode verificar no Quadro das Garantias no n.0 3 

que define o Âmbito do Seguro. O conteúdo e concretização desta cobertura constam da ai. F) do n.º 4 das 

informações pré-contratuais (CIª 2° das Condições Gerais). Para quem contrata um seguro tendo em conta 

até a pressão e rapidez dessa mesma contratação não é evidente o que está ou não incluído na cobertura 

atrás referida. Acresce ainda que só mesmo no final da cláusula é que se refere que para efeitos de 

interrupção de viagem só algumas alíneas é que são consideradas. Acresce ainda que, nos termos do art.º 

6° n.0 1 do DCCG a Reclamada tinha o dever de informar a Reclamante dos aspetos das cláusulas 

contratuais cuja aclaração se justificasse. O ónus da prova de que essa explicação foi efetuada cabia 

igualmente à Reclamada (art.0 5° n.0 1 do mesmo diploma legal). A Reclamada não demonstrou que tivesse 

esclarecido a Reclamante relativamente ao que estava incluido e excluído da cobertura em causa pelo que 

não cumpriu o dever de comunicação e informação a que estava obrigada. Por isso, nos termos do art.0 8°

ai. b) do mesmo diploma legal a referida alínea F do n.º 4 das Informações Pré-contratuais (corresponde à 

cláusula 2ª CANCELAMENTO ANTECIPADO OU INTERRUPÇÃO DA VIAGEM (INCLUI VOO DE 

REGRESSO ANTECIPADO)) deve ser excluída do contrato celebrado com a Reclamante. 
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Mesmo que assim não se entendesse a referida cláusula é nula nos termos do disposto no art.º 18° ai. e) 

do DCCG dado que confere à Reclamada a faculdade exclusiva de interpretar o que preenche o conceito 

de motivo de força maior para cada uma das situações previstas no contrato. 

Assim sendo e estando tal cláusula excluída do contrato está a Reclamada obrigada a pagar à Reclamante 

o montante peticionado a título de voos de regresso antecipados uma vez que o regresso da Reclamante

é enquadrável no conceito de motivo de força maior. 

Pelo exposto, considera-se a presente reclamação procedente por provada e, consequência, condena-se 

a Reclamada no pedido. 

Notifique por email uma vez que as Partes assim anuíram. 

O arbitro 
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